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Pesquisa Textual - Jurisprudência

Acórdão

RESP-28222/SP ; RECURSO ESPECIAL

1992/0026117-5

Relator(a)

Min. ELIANA CALMON (1114)

Relator(a) para Acórdão

Min. NANCY ANDRIGHI (1118)

Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA

Data da Decisão

15/02/2000

Fonte

DJ DATA:15/10/2001 PG:00253

Ementa

DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. ARTIGOS 23, INCISO VI E 225, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO. SOLIDARIEDADE DO PODER CONCEDENTE. DANO DECORRENTE DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO DE CONCESSÃO FIRMADO ENTRE A RECORRENTE E A COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  - SABESP (DELEGATÁRIA DO SERVIÇO MUNICIPAL). AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO POR ATO DE CONCESSIONÁRIO DO QUAL É FIADOR DA REGULARIDADE DO SERVIÇO CONCEDIDO. OMISSÃO NO DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA BOA EXECUÇÃO DO CONTRATO PERANTE O POVO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RECONHECER A LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO.

I - O Município de Itapetininga é responsável, solidariamente, com o concessionário de serviço público municipal, com quem firmou "convênio" para realização do serviço de coleta de esgoto urbano, pela poluição causada no Ribeirão Carrito, ou Ribeirão Taboãozinho.

II - Nas ações coletivas de proteção a direitos metaindividuais, como o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a responsabilidade do poder concedente não é subsidiária, na forma da

novel lei das concessões (Lei n.º 8.987 de 13.02.95), mas objetiva e, portanto, solidária com o concessionário de serviço público, contra quem possui direito de regresso, com espeque no art. 14, § 1° da Lei n.º 6.938/81. Não se discute, portanto, a liceidade das atividades exercidas pelo concessionário, ou a legalidade do contrato administrativo que concedeu a exploração de serviço público; o que importa é a potencialidade do dano ambiental e sua pronta reparação.

Decisão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda  Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, por maioria, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  nos termos do voto da Sra. Ministra Nancy Andrighi. Votou vencida a Sra. Ministra-Relatora. Votaram com a Sra. Ministra Nancy Andrighi os

Srs. Ministros Francisco Peçanha Martins, Paulo Gallotti e Franciulli Netto.

Indexação

LEGITIMIDADE PASSIVA, PREFEITURA, AÇÃO CIVIL PUBLICA, AUTOR,

MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL, OBJETIVO, MUNICIPIO, CUMPRIMENTO,

OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER, LANÇAMENTO DE ESGOTO, POLUIÇÃO DA AGUA, RIO,

IRRELEVANCIA, CONCESSÃO DE SERVIÇO PUBLICO, EMPRESA, SANEAMENTO

BASICO, CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE OBJETIVA, RESPONSABILIDADE

SUBSIDIARIA, CONCEDENTE, DANO AMBIENTAL, EXISTENCIA, PREVISÃO LEGAL,

COMPETENCIA COMUM, MUNICIPIO, PRESERVAÇÃO, MEIO AMBIENTE.

(VOTO VENCIDO) (MIN. ELIANA CALMON)

ILEGITIMIDADE PASSIVA, PREFEITURA, AÇÃO CIVIL PUBLICA,

OBJETIVO, OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER, LANÇAMENTO DE ESGOTO, POLUIÇÃO DA

AGUA, RIO, HIPOTESE, PREFEITURA, CONCESSÃO DE SERVIÇO PUBLICO,

EMPRESA, SANEAMENTO BASICO, NÃO CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE

OBJETIVA, PREFEITURA, CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE,

CONCESSIONARIA, POLUIÇÃO AMBIENTAL.

Referências Legislativas

LEG:FED CFD:****** ANO:1988

*****  CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART:00023 INC:00006 ART:00225

LEG:FED LEI:006938 ANO:1981

ART:00014 PAR:00001 ART:00003 INC:00003 INC:00004

LEG:FED LEI:008987 ANO:1995

LEG:FED LEI:003071 ANO:1916

*****  CC-16     CODIGO CIVIL

ART:01518

Doutrina

OBRA   : CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 11ª ED., MALHEIROS

EDITORES, SÃO PAULO, 1999, P. 499, 541-542

AUTOR  : CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO

OBRA   : AÇÃO CIVIL PUBLICA EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE, 6ª ED.,

REVISTA DOS TRIBUNAIS, SÃO PAULO, P. 277

AUTOR  : RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO

OBRA   : MANDADO DE SEGURANÇA, AÇÃO POPULAR, AÇÃO CIVIL PUBLICA,

MANDADO DE INJUNÇÃO E HABEAS DATA, 12ª ED., REVISTA DOS

TRIBUNAIS, SÃO PAULO, P. 123

AUTOR  : HELY LOPES MEIRELLES

Veja

STJ - RESP 37354-SP

(RSTJ 82/124, LEXSTJ VOL.:00078/FEVEREIRO/1996/188)

STJ - Superior Tribunal de Justiça                                    24/07/2002

Pesquisa Textual - Jurisprudência

Acórdão

RESP-20401/SP ; RECURSO ESPECIAL

1992/0006769-7

Relator(a)

Min. HÉLIO MOSIMANN (1093)

Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA

Data da Decisão

10/12/1993

Fonte

DJ DATA:21/03/1994 PG:05467

LEXSTJ VOL.:00063 PG:00154

RSTJ VOL.:00059 PG:00246

RT VOL.:00706 PG:00185

Ementa

DANO ECOLOGICO. REPARAÇÃO. ROMPIMENTO DE DUTO. POLUIÇÃO AMBIENTAL. ARTIGO 14, PARAGRAFO 1. DA LEI N. 6.938/81. COBRANÇA DAS DESPESAS FEITAS PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO. PROCEDENCIA. É O POLUIDOR OBRIGADO, INDEPENDENTEMENTE DE CULPA, A INDENIZAR OU REPARAR OS DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE E A TERCEIROS, AFETADOS POR SUA ATIVIDADE. TENDO A COMPANHIA DE SANEAMENTO, ENCARREGADA DE ZELAR  PELO MEIO AMBIENTE E GUARDIÃ DE UM INTERESSE DIFUSO DA COMUNIDADE, TOMADO AS MEDIDAS NECESSARIAS PARA O COMBATE A POLUIÇÃO OCASIONADA PELO ROMPIMENTO DE UM DUTO, DEVE SER RESSARCIDA, COMO TERCEIRA, DAS DESPESAS CORRESPONDENTES. 

Decisão

POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECER DO RECURSO.

Indexação

CABIMENTO, PETROBRAS, INDENIZAÇÃO, CETESB, OBJETIVO,

RESSARCIMENTO DE DESPESA, REFERENCIA, RECUPERAÇÃO, DANO AMBIENTAL,

CAUSADOR DO DANO, PETROBRAS, INDEPENDENCIA, FUNÇÃO INSTITUCIONAL,

CETESB, PRESERVAÇÃO, QUALIDADE, MEIO AMBIENTE, DECORRENCIA, LEI

FEDERAL, POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, PREVISÃO, OBRIGAÇÃO,

RESPONSAVEL, POLUIÇÃO, REPARAÇÃO DE DANOS, TERCEIRO, NECESSIDADE,

OBSERVANCIA, PRINCIPIO, RESPONSABILIDADE CIVIL.

Referências Legislativas

LEG:FED LEI:006938 ANO:1981

ART:00014 PAR:00001
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Acórdão

RESP-11074/SP ; RECURSO ESPECIAL

1991/0009656-3

Relator(a)

Min. HÉLIO MOSIMANN (1093)

Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA

Data da Decisão

06/09/1993

Fonte

DJ DATA:11/10/1993 PG:21302

RSTJ VOL.:00059 PG:00208

Ementa

AÇÃO CIVIL PUBLICA. DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE. PRELIMINARES REJEITADAS NO SANEADOR. PROSSEGUIMENTO DO FEITO COM A REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. NECESSIDADE DA PERICIA. PARA RESSARCIMENTO DE EVENTUAIS DANOS CAUSADOS PELO LANÇAMENTO DE POLUENTES NA ATMOSFERA E NOS RIOS, NÃO SE DECIDINDO AINDA SOBRE O MERITO DO PEDIDO, DEVE O PROCESSO TER SEU CURSO NORMAL. A REGRA DO ARTIGO 1518 DO CODIGO CIVIL DETERMINA A SOLIDARIEDADE NA RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL E, NÃO HAVENDO DEFINIÇÃO SOBRE A PROPORÇÃO COM QUE CADA UM CONTRIBUIU, TORNA-SE IMPRESCINDIVEL A PROVA TECNICA, QUE SERVIRA TAMBEM PARA ESTABELECER O NEXO CAUSAL ENTRE AS ATIVIDADES INDUSTRIAIS E OS DANOS, COMO PARA SE CONHECER A REAL EXTENSÃO DOS PREJUIZOS. 

Decisão

POR MAIORIA, NÃO CONHECER DO RECURSO, VENCIDO O SR. MINISTRO

PEÇANHA MARTINS QUE DELE CONHECIA E DAVA PARCIAL PROVIMENTO.

Indexação

CABIMENTO, SEGUIMENTO, AÇÃO CIVIL PUBLICA, DANO, POLUIÇÃO

AMBIENTAL, DIVERSIDADE, EMPRESA, DECORRENCIA, INEXISTENCIA,

ILEGITIMIDADE PASSIVA, CARACTERIZAÇÃO, RESPONSABILIDADE SOLIDARIA,

IRRELEVANCIA, FALTA, PEDIDO CERTO, UNIDADE, REU, POSSIBILIDADE,

INDIVIDUALIZAÇÃO, DANO, MOMENTO, PROVA PERICIAL.

NÃO OCORRENCIA, VIOLAÇÃO, PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI,

HIPOTESE, AÇÃO CIVIL PUBLICA, DANO AMBIENTAL, ABRANGENCIA, DANO,

ANTERIORIDADE, VIGENCIA, LEI FEDERAL, 1981, DECORRENCIA, EXISTENCIA,

PREVISÃO, CODIGO CIVIL, RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.

(VOTO VENCIDO EM PARTE) (MIN. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS)

CABIMENTO, SEGUIMENTO, AÇÃO CIVIL PUBLICA, DANO AMBIENTAL,

OBJETIVO, APRECIAÇÃO, FATO, POSTERIORIDADE, VIGENCIA, LEI FEDERAL,

1981, OBSERVANCIA, PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI.

Referências Legislativas

LEG:FED LEI:003071 ANO:1916

*****  CC-16     CODIGO CIVIL

ART:00159 ART:00896 ART:01518

LEG:FED DEL:004657 ANO:1942

*****  LICC-42   LEI DE INTRODUÇÃO AO CODIGO CIVIL

ART:00006

LEG:FED LEI:005869 ANO:1973

*****  CPC-73    CODIGO DE PROCESSO CIVIL

ART:00267 INC:00004 INC:00006 ART:00295

LEG:FED LEI:006938 ANO:1981

ART:00014 PAR:00001

LEG:FED CFD:****** ANO:1988

*****  CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART:00005 INC:00036 INC:00040

Doutrina

OBRA   : DA RESPONSABILIDADE CIVIL, V. 2, FORENSE, 1973, P.454

AUTOR  : JOSÉ DE AGUIAR DIAS
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Acórdão

ROMS-602/RJ ; RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

1990/0009180-2

Relator(a)

Min. AMÉRICO LUZ (272)

Órgão Julgador

SEGUNDA TURMA

Data da Decisão

16/12/1991

Fonte

DJ DATA:23/03/1992 PG:03466

RDA VOL.:00188 PG:00290

RSTJ VOL.:00030 PG:00194

RT VOL.:00685 PG:00160

Ementa

EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO. LOTEAMENTO. APROVAÇÃO. INTERDIÇÃO TEMPORARIA. DANO AO MEIO AMBIENTE NÃO CONFIGURADO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DANOS PATRIMONIAIS. ATO ADMINISTRATIVO. DIREITO ADQUIRIDO.

· NÃO TEM DIREITO A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DE INTERDITAR EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO APROVADO HA MAIS DE TRINTA ANOS, AO ARGUMENTO DE AS OBRAS E SERVIÇOS DANIFICAREM O MEIO AMBIENTE. INTERDIÇÃO TEMPORARIA, COM EXIGENCIAS VAGAS E GENERICAS DA FEEMA, E O MESMO QUE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA SEM INDENIZAÇÃO, PORQUE RESULTA INVIABILIZAÇÃO DE UM EMPREENDIMENTO CONSTITUIDO DENTRO DOS PARAMETROS LEGAIS.

· E INADMISSIVEL NÃO PERTENCER AO PATRIMONIO DA RECORRENTE UM LOTEAMENTO APROVADO NOS IDOS DO ANO DE 1958. SE A ADMINISTRAÇÃO ERROU EM TODOS ESSES ANOS, URGE CORRIGIR O ERRO, MAS SEM OLVIDAR O DEVER DE REPARAR OS DANOS PATRIMONIAIS CAUSADOS A RECORRENTE.

- A LEI QUE DISPÕE SOBRE A POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, CONFERE PODERES AOS GOVERNADORES DE ESTADO (E NÃO AOS SECRETARIOS) COMPETENCIA PARA PARALISAR ATIVIDADES POLUIDORAS PELO PRAZO MAXIMO DE 15 DIAS. ENTRETANTO, CONFORME SUSTENTA A RECORRENTE, A ATIVIDADE LOTEADORA VEM SENDO DESENVOLVIDA NORMALMENTE HA QUASE 30 ANOS,  COM AUTORIZAÇÃO PLENA DOS PODERES COMPETENTES.

- RECURSO PROVIDO.

Decisão

POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Indexação

DESCABIMENTO, SECRETARIO DE ESTADO, INTERDIÇÃO DE ATIVIDADE,

EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO, ALEGAÇÃO, AREA, PRESERVAÇÃO PERMANENTE,

OCORRENCIA, DANO AMBIENTAL, DECORRENCIA, LEI FEDERAL, 1981,

ATRIBUIÇÃO, COMPETENCIA PRIVATIVA, GOVERNADOR, ESTADO, PARALISAÇÃO,

ATIVIDADE, PRAZO MAXIMO, QUINZE DIAS, RESSALVA, POSSIBILIDADE,

PRESIDENTE DA REPUBLICA, INTERDIÇÃO DE ATIVIDADE, SUPERIORIDADE,

PERIODO.

DESCABIMENTO, INTERDIÇÃO DE ATIVIDADE, EMPREENDIMENTO

IMOBILIARIO, HIPOTESE, LOTEAMENTO REGULAR, PREENCHIMENTO, REQUISITO,

DECRETO ESTADUAL, NECESSIDADE, PODER PUBLICO, DESAPROPRIAÇÃO, AREA,

PRESERVAÇÃO PERMANENTE, PAGAMENTO, JUSTA INDENIZAÇÃO, PROPRIETARIO,

DECORRENCIA, PREJUIZO, PREVALENCIA, DIREITO ADQUIRIDO, LEI ANTERIOR.

Referências Legislativas

LEG:FED LEI:006938 ANO:1981

ART:00014 INC:00004 INC:00015 ART:00015 ART:00016

LEG:EST DEL:000058 ANO:1937

(RJ)

LEG:EST DEL:000134 ANO:1975

ART:00004 INC:00001 ART:00009 INC:00002

(RJ)

LEG:FED EMC:000001 ANO:1969

*****  CF-69     CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART:00153 PAR:00003 ART:00180 PAR:ÚNICO ART:00160

ART:00119 INC:00001 LET:L

LEG:FED LEI:006766 ANO:1979

ART:00003 INC:00005

LEG:FED LEI:004771 ANO:1965

*****  CF-65     CODIGO FLORESTAL

ART:00011 ART:00012 ART:00013 PAR:ÚNICO

LEG:FED SUM:000473

(STF)

LEG:FED CFD:****** ANO:1988

*****  CF-88     CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART:00005 INC:00022 INC:00023

LEG:FED LEI:003071 ANO:1916

*****  CC-16     CODIGO CIVIL

ART:00524

LEG:FED DEC:023793 ANO:1934

ART:00004 LET:C     ART:00011

Doutrina

OBRA   : REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, V. 49, P. 231

AUTOR  : CÂNDIDO MOTA

OBRA   : REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, V. 114, P. 469-470

AUTOR  : CAIO TÁCITO

Veja

(DIREITO ADQUIRIDO)

STF - RE 85002-SP

